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RESUMO 

O artigo aqui apresentado, visa analisar a constitucionalidade do cargo de soldado terceira 

classe, que foi instituída no Estado De Goiás por intermédio da lei 19.274. A metodologia 

aplicada foi a pesquisa exploratória bibliográfica. Os resultados, apuraram que a referida lei 

viola alguns princípios constitucionais, como o da igualdade, proporcionalidade, 

irredutibilidade de subsídio e isonomia, além disso, ficou demonstrado que o cargo criado, viola 

os critérios previstos para o estabelecimento de uma remuneração, que estão positivados na 

Constituição Estadual. Conclui-se que a referida lei, ao se promulgada, violou os princípios da 

igualdade e proporcionalidade estabelecidos na Constituição Federal, feriu também os critérios 

de remuneração previstos na Constituição Estadual, violando inclusive norma de ordem 

internacional aplicável aos funcionários responsáveis pela aplicação da lei.  

 

Palavras chaves: Soldado Terceira Classe. Inconstitucionalidade. Proporcionalidade. 

Isonomia. 

 

ABSTRACT 

The article presented here, aims to analyze the constitutionality of the position of third-class 

soldier, which was instituted in the State of Goiás through the law 19,274. The applied 

methodology was the exploratory bibliographical research. The results show that this law 

violates certain constitutional principles, such as equality, proportionality, irreducibility of 

subsidy and isonomy, furthermore, it has been shown that the position violates the criteria for 

establishing a remuneration that are positive in the State Constitution. It is concluded that when 

this law was promulgated it violated the principles of equality and proportionality established 

in the Federal Constitution, and also violated the remuneration criteria set forth in the State 

Constitution, violating even an international norm applicable to law enforcement officials. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A denominação “soldado” pode se referir de forma ampla, a todos os militares em 

todas as graduações, pois um tenente ou capitão não deixa de ser soldado, no entanto, a 

nomenclatura também pode se referir de forma estrita a aqueles sujeitos que estão no primeiro 

degrau da hierarquia militar (FIGUEIREDO, 1913).  

No Estado de Goiás existe duas instituições militares: o Corpo de Bombeiros 

Militares e a Policia Militar. Este trabalho visa analisar uma nova categoria de soldado que foi 

criado na Policia Militar. Essa nova categoria denomina-se soldado terceira classe. 

Ao analisar a função social do soldado terceira classe, chega-se a problemática que 

o ele se propôs a resolver. De um lado, a instituição militar e a sociedade que precisam 

urgentemente de mais efetivo militar, e do outro a falta de recursos que o Estado tem para prover 

tal efetivo. Ressalto que o cerne do problema na verdade, não se trata da estrutura militar (objeto 

da lei), e sim da falta de recursos para prover o efetivo necessário. 

Assim, esse artigo consiste em um estudo aprofundado sobre a figura do soldado 

terceira classe na PMGO. Tendo em vista que está envolvido em uma grande celeuma jurídica: 

De um lado o estado de Goiás pugna pela sua constitucionalidade, alegando não haver qualquer 

mácula no novo cargo, do outro lado, alega-se que o novo cargo ofende a Constituição Federal, 

primeiro por não respeitar os consagrados princípios da isonomia e da irredutibilidade de 

subsídio, e em segundo lugar por extrapolar sua competência e legislar sobre um tema privativo 

da União. Assim esse trabalho visa analisar se a inclusão do termo “terceira classe” é 

constitucional. 

O tema em questão é de grande relevância para o cenário jurídico atual, tendo em 

vista que eventual constatação de constitucionalidade ou inconstitucionalidade afetará não só 

os mais de dois mil policiais militares que foram investidos no concurso PMGO/2016, como 

também afetará toda a corporação militar, bem como a sociedade goiana.  

Os efeitos de uma má remuneração ao profissional de segurança pública, vai muita 

além da mera insatisfação salarial, pois é desproporcional que o Estado exija de um profissional 

que ele corra risco de vida, e não lhe ofereça as condições mínimas para o sustento da família. 

Isso pode ocasionar a longo prazo a desmotivação desses militares, e o escoamento do efetivo 

para outros órgãos.  

Objetiva se analisar o contexto social e jurídico em consonância com a 

Constituição, no qual o cargo de soldado de terceira classe está inserido, analisando as razões 

da Ação Direta de Inconstitucionalidade 5620-GO, bem como as diferenças entre as funções do 

soldado segunda classe e do soldado terceira classe e suas implicações elaborais. 



3 

 

Para tanto, foi de fundamental importância o uso de uma metodologia científica, 

seguindo um conjunto de atividades sistêmicas e racional permitindo alcançar o objetivo 

proposto. Por meio do método exploratório bibliográfico - analisando publicações, artigos 

legislação e doutrinas atinentes ao tema – valendo-se da abordagem científica com fundamentos 

lógicos (método dedutivo, dialético e hipotético dedutivo) para extrair conclusões.  

Assim, em suma, num primeiro momento foi usando o método exploratório 

bibliográfico – por meio de um levantamento dos conceitos mais fundamentais para o objetivo 

proposto, explorando todas as publicações relacionadas. Em seguida, buscou-se preposições de 

constitucionalistas renomados, para assim estabelecer uma análise da compatibilidade desse 

instituto com a Constituição vigente. 

 

 

2 REVISÃO DE LITERATURA 

 

As sociedades invariavelmente precisam de polícia, tanto é verdade, que a 

etimologia do termo “polícia” deriva do mesmo radical utilizado para se referir as cidades, 

sendo que do vocábulo Polis, deriva tanto a palavra política quanto a palavra polícia (SILVA, 

2012). 

Reconhece-se hoje, que a polícia, por ser uma atividade complexa, não é igual em 

todos os países, no entanto, essas forças possuem algumas características que a tornam similares 

e reconhecíveis em todos os Estados (REINER 2004). Trata-se então dos atributos essenciais, 

que segundo Egon Bittner correspondem ao núcleo duro da atividade policial. Esses traços 

elementares, referem-se a pessoas, que foram legitimadas por uma sociedade a regular a 

aplicação da força física estritamente dentro daquela sociedade (BAYLE 2012). 

Segundo Bayle (2012) o termo polícia, tem três características essências: a 

autorização coletiva, o uso interno e a aplicação da força física.  

Conforme a Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988) a legitimação coletiva 

que Bayle se refere, no Brasil, se deu por intermédio da Constituição Federal de 1988, que em 

seu artigo 144 instituiu a polícia militar, polícia civil, polícia federal, polícia rodoviária federal 

, polícia ferroviária federal e criou o Sistema de Segurança Pública delegando a esses órgãos a 

função de preservação da ordem pública, e a integridade das pessoas. 

A Constituição Federal dividiu as atividades policiais, atribuindo a cada órgão uma 

parcela de competência, ficando Polícia Militar incumbida principalmente do policiamento 

ostensivo e da manutenção da ordem (BRASIL, 1988). 
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Além de dividir as competências das policias instituídas, a Magna Carta, trouxe em 

seu bojo, como pilar da Polícia Militar, a hierarquia, que é a distribuição em um plano vertical 

de seus agentes, e a disciplina que é observação e o zelo por todos os regulamentos a qual estão 

submetidos (BRASIL, 1988) 

Prestigiando a ordem, a Assembleia Constituinte consagrou, como base das 

instituições policiais a hierarquia e a disciplina (BRASIL, 1988). Esses princípios tratam-se de 

princípios institucionais que tendem a dar máxima eficácia e controle às instituições militares, 

conferindo-lhes o poder sobre seus integrantes, que pela função que desempenham sempre têm 

a arma ao seu alcance (THOMAZY, 2008). 

O Estado de Goiás no mesmo sentido da Constituição Federal estabeleceu que a 

polícia militar de Goiás é órgão permanente, e entre outras atribuições, é responsável pelo 

policiamento ostensivo de segurança, por preservar a ordem pública, e pelo policiamento 

judiciário militar (GOIAS, 1988, art. 124). 

Foi incumbido as Assembleias legislativa o múnus de regular a Polícia Militar 

(GOIAS, 1988). Foi cumprido tal preceito constitucional em 2006, quando a Assembleia 

Legislativa aprovou a o plano de carreira dos praças da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros 

Militares.  (GOIÁS Lei n.15.704, de 20 de junho de 2006) 

Para o ingresso na Polícia Militar de Goiás, segundo a lei 15.704 se faz necessário 

que o interessado seja aprovado em quatro fases distintas do concurso, prova objetiva, prova 

discursiva, provas de aptidão física e mental, além disso existem outros requisitos como 

idoneidade moral e estatura mínima (GOIÁS, 2006). 

A redação original da lei 15.704, trazia como inicial de carreira de praça, o cargo 

de soldado, respeitando a simetria existente entre as organizações das polícias militares e das 

forças armadas (GOIÁS, 2006) No entanto, a lei 17.882, alterou o plano de carreiras dos praças 

da Polícia Militar e criou um cargo sui generis na PMGO, os integrantes do Serviço Militar 

Voluntário Estadual (SIMVE). 

Essa nova lei instituiu um novo cargo Voluntário na PM. Contudo, tratava-se de um 

instituto precário, provido sem a realização de um concurso público, (tinha apenas uma pequena 

seleção para matricula no Curso de Formação de Praças) e que em vários aspectos, tinha 

constitucionalidade duvidosa. 

O Procurador Geral da República, nos usos de suas atribuições, propôs Ação Direta 

de Inconstitucionalidade 5163-GO no qual alegou diversas inconstitucionalidades na lei que 

instituiu o Serviço Militar Voluntário Estadual (BRASIL.STF, 2014). 

Nas manifestações iniciais o PGR alegou que, quando a lei estadual legislou sobre 

a estrutura militar, não respeitando o princípio da simetria, incorreu em inconstitucionalidade 
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formal, por suplementar a lei federal contrariando -a, invadindo assim a competência legislativa 

da União (BRASIL. STF, 2014). 

Ademais, não pode o ente federativo dispor sobre a contratação de seu efetivo sem 

a previsão do devido concurso público, assim a Lei Estadual 17.882 contraria expressamente 

os preceitos constitucionais do artigo 37 inciso IX da Constituição Federal (BRASIL. STF, 

2014). 

Por derradeiro o PGR alegou que, conforme art. 144 da Constituição Federal, a 

atribuição de policiamento ostensivo, por ser de atribuição exclusiva da Polícia Militar, não 

pode ser incumbida a quem não integre efetivamente a Corporação Militar (BRASIL. STF, 

2014). 

O Supremo Tribunal Federal em 2015, ao analisar a Ação Direta de 

Inconstitucionalidade supracitada, declarou a inconstitucionalidade formal e material da lei 

17.882 por unanimidade.  

O Ministro Luiz Fux, relator do processo, argumentou, ao fundamentar seu voto, 

que a prestação de serviços militares voluntariamente, é formalmente inconstitucional por 

inaugurar relação jurídica contraposta a legislação federal (BRASIL. STF, 2014). 

Ademais, a lei 17.882 autorizou os integrantes do  SIMVE a portar ostensivamente 

armas de fogo, ferindo a competência da União para legislar sobre o porte de armas e 

contrariando expressamente a Lei de Armas (BRASIL. STF, 2014). Esses foram os principais 

argumentos para declarar a lei 17.882 inconstitucional. 

Após a lei dos SIMVE ser declarada inconstitucional pelo Supremo Tribunal 

Federal, o Governador do Goiás Marconi Perillo, editou em 2016, a lei de número 19.274 

instituindo outra vez o soldado terceira classe, porém sem os elementos que fizeram a Suprema 

Corte considerá-lo inconstitucional. 

 

Art. 1º Fica instituída na Carreira de Praças da Polícia Militar e do Corpo de 

Bombeiros Militar a graduação de Soldado de 3ª Classe, com os quantitativos 

previstos nas respectivas leis de fixação de efetivo, com as alterações previstas nesta 

Lei. 

Art. 2º Em decorrência do disposto no art. 1º, são introduzidas as seguintes alterações: 

I – na Lei nº 15.704, de 20 de junho de 2006, os §§ 1º e 4º do art. 2º e o inciso I do 

art. 14-A passam a ter a seguinte redação, respectivamente: 

“Art. 2º  

§ 1º Considera-se inicial da Carreira de Praças a graduação de Soldado de 3ª Classe. 

(GOIÁS Lei n.19.274, de 28 de abril de 2016) 
 

Ao contrário da lei dos SIMVE que fora declarada inconstitucional pelo STF, para 

lei 19.274 é indispensável a realização do concurso público para a efetivação do soldado terceira 

classe. Além disso, a nova lei não traz mais os soldados terceira classe como integrantes 

voluntário e sim como militar efetivo da corporação (GOIÁS, 2016) 

http://www.gabinetecivil.goias.gov.br/leis_ordinarias/2006/lei_15704.htm
http://www.gabinetecivil.goias.gov.br/leis_ordinarias/2006/lei_15704.htm
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 Mesmo considerando que a nova lei se preocupou em sanar as 

inconstitucionalidades existentes na lei do SIMVE, não se pode simplesmente presumir a 

constitucionalidade da lei 19.274, isto porque, conforme a pirâmide Kelsiana, a norma 

hipotética fundamental é superior em todo o ordenamento jurídico, devendo todas as leis ser 

analisada sob o prisma da Lei Maior (KELSEM, 1987) 

A comunidade jurídica pouco se expressou sobre a criação do soldado terceira 

classe, estando então a discussão sobre o tema um tanto crua, tendo como base para esta 

pesquisa apenas as ideias genéricas dos doutrinadores sobre as questões atinentes ao tema. 

 No entanto, a lei de número 19.275 contém praticamente o mesmo teor da lei aqui 

estudada, mas versa sobre a criação de novos cargos no âmbito da Polícia Civil. Tal lei está 

sendo Objeto da Ação Direta de Inconstitucionalidade 5620-GO. 

Como a lei 19.274 e a lei 19.275 se assemelham em seu conteúdo, os fundamentos 

da ADI 5620-GO podem servir de parâmetro de estudo, para analisar a figura do soldado 

terceira classe, conforme a antiga regra de hermenêutica onde há mesma razão, há o mesmo 

direito (NETO, 2015). Importante ressaltar que ambas as leis foram sancionadas dia 28 de abril 

de 2016. 

Neste contexto, há questionamento contraditórios quanto ao cargo de terceira 

classe. Assim, se faz necessário um estudo mais aprofundado sobre o tema a fim de verificar 

sua compatibilidade com a constituição. 

 

 

3 RESULTADO E DISCUSSÃO 

 

3.1 DO DESVIO DE FINALIDADE 

 

Em primeira análise deve se observar os motivos ensejadores da criação do soldado 

terceira classe, segundo Krebs na Ação Civil Pública n° 446485.57.2013.8.09.0051, o 

Governador do Estado de Goiás para sanar o problema da segurança pública, acabou por criar 

um novo problema, ou seja, uma categoria de soldado que realiza a mesma função de outra 

categoria já existente, mas que, no entanto, custa menos aos cofres públicos. 

Pagar menos a uma categoria por mera conveniência de governo, pode gerar muito 

prejuízo a população, isso porque no desempenho de suas atribuições os funcionários 

encarregados pela aplicação das leis têm um grau altíssimo de responsabilidade individual, 

devendo tomar árduas decisões inclusive em questões que envolvem vida e morte, e em quase 

todas as vezes tudo isso por sua própria conta, porque em situações reais as decisões devem ser 
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tomadas sem o auxílio de um superior hierárquico e essas decisões são tomadas no calor da 

emoção e orientadas pelo juízo do agente, podendo vir a influir nessas “decisões de 

emergências” além da personalidade do agente, qualquer insatisfação com serviço ou salário 

(JURIDICOHIGHTECH, 2013). 

Desse modo, ter Policiais Militares no quadro sem dar condições dignas para que 

esse possa exercer sua profissão, é simplesmente mascarar o problema da segurança pública do 

Estado de Goiás. 

Mas, para que se possa analisar de maneira mais fidedigna os pretextos que 

causaram a gênese do soldado terceira classe, é necessário sondar aqui, tanto as explanações do 

poder Executivo (criador da lei), quanto os posicionamentos dos defensores da 

inconstitucionalidade do cargo de soldado terceira classe. 

O projeto de lei 884/2016 que propunha a criação de soldado terceira classe, não 

trouxe em seu bojo as considerações que levaram a criação da proposta lei, no entanto, segundo 

o Portal de Informações da Assembleia Legislativa de Goiás, o líder do executivo argumenta 

que a graduação de terceira classe trata se de uma aplicação amplamente permitida pela 

legislação, e além disso trata se de algo extremamente comum nos demais Estados. 

A aludida argumentação do chefe do executivo é rebatida quando entra em cena os 

dados referentes as graduações existentes em outros Estados. A polícia de São Paulo, por 

exemplo, que costuma ser pioneira em vários aspectos, inicia sua carreira no cargo de soldado 

2° classe (SÃO PAULO, 2016). Também inexiste tal cargo na maioria dos outros Estados. Da 

mesma forma o decreto 6.880 de dispõe sobre o Estatuto dos Militares em âmbito federal faz 

referência apenas ao soldado de 2° classe (BRASIL,1980). Desta forma não persiste os 

fundamentos do Chefe do Executivo em afirmar que o soldado terceira classe é algo comum e 

corriqueiro no Brasil. 

Segundo a epígrafe da lei 19.274/2016, ela foi criada para instituir o soldado terceira 

classe, dessa forma a finalidade dela deveria ser a simplesmente a criação de tal cargo, no 

entanto, o Promotor de Justiça Krebs na Ação Civil Pública 446485.57.2013.8.09.0051 

defende, que houve desvio de finalidade da lei, pois a intenção real da lei foi na verdade 

diminuir o quantitativo, porque o que se vislumbra com clareza é que não houve acréscimos de 

recursos humanos na área de segurança pública, mas tão somente a substituição de servidores 

de uma classe por uma outra que é pior remunerada. Tal manobra serviu apenas para mascarar 

a flagrante afronta ao princípio da irredutibilidade de subsídio (GOIAS, TJGO, 2016). 

Vale salientar que o princípio da irredutibilidade de subsidio previsto na Magna 

Carta além de proteger os servidores da ativa, protege também aqueles que ainda ingressarão 
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na carreira pública. Assim tal princípio caracteriza -se por vedar manobras legislativas que 

visam a redução de subsídio dos servidores (GOIAS, TJGO, 2016). 

Os servidores públicos até podem ter seu regime jurídico alterado, desde que seja 

preservado o valor global de sua remuneração, assim, não cabe ao Administrador Público 

simplesmente elaborar uma lei com a finalidade específica de diminuir o quantitativo de um 

determinado cargo com remuneração já prevista, para criar um outro com as mesmas atribuições 

funcionais, mas percebendo apenas um subsídio ínfimo (GOIÁS, TJGO, 2016). Nesse sentido 

o Supremo Tribunal Federal já tem a jurisprudência consolidada 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO - SERVIDOR PÚBLICO ESTATUTÁRIO - 

INALTERABILIDADE DO REGIME JURÍDICO - DIREITO ADQUIRIDO - 

INEXISTÊNCIA - REMUNERAÇÃO - PRESERVAÇÃO DO MONTANTE 

GLOBAL - AUSÊNCIA DE OFENSA À IRREDUTIBILIDADE DE 

VENCIMENTOS – RECURSO IMPROVIDO. - Não há direito adquirido do servidor 

público estatutário à inalterabilidade do regime jurídico pertinente à composição dos 

vencimentos, desde que a eventual modificação introduzida por ato legislativo 

superveniente preserve o montante global da remuneração, e, em consequência, não 

provoque decesso de caráter pecuniário. Precedentes” (BRASIL, STF, 2009 RE 
600.837-AgR, Relator o Ministro Celso de Mello, Segunda Turma, DJe 3.12.2009) 

 

O desvio de finalidade atinge de maneira reflexa o soldado terceira classe quando a 

lei 19.274/2016 reduz significativamente em 2.500 unidades o número previsto para graduação 

de soldado primeira classe e as vagas que outrora destinava-se ao cargo de primeira classe 

passaram a pertencer ao cargo de soldado terceira classe. Assim fica latente a finalidade 

deturpada da norma: Criar uma classe com as mesmas atribuições e com menos vantagens. 

Segundo Meireles (2014) o desvio de poder ou finalidade, é o desrespeito 

ideológico da lei, trata-se de uma violação moral da legislação, intentando o administrador a 

fins não querido pelo legislador, é a utilização de uma motivação inidônea para prática de um 

ato supostamente legal. Um exemplo é quando o administrador alega utilidade pública para 

decretar uma desapropriação, mas que na verdade, visa beneficiar a si próprio, ou a terceiros. 

Ora, segundo a doutrina majoritária, lei não é um ato administrativo, por isso não 

está sujeita as mesmas consequências que um ato administrativo se sujeitaria nesta situação 

(nulidade). No entanto, assim como os atos administrativos estão sujeitos a lei tendo que atender 

todos os seus requisitos (competência, finalidade, forma, motivo e objeto), assim também uma 

lei com desvio de finalidade está sujeita a Constituição Federal. Devendo ser analisado sobre a 

ótica Constitucional o real motivo da criação da lei. 

 

3.2 DA AFRONTA AOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DA RAZOABILIDADE 

IGUALDADE PROPORCIONALIDADE  
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Assim tendo em ótica a real finalidade da lei, passa-se a analisar eventuais 

inconstitucionalidades que a lei 19.274 possa ter incorrido. A Constituição Federal estabelece 

expressamente como princípios da Administração Pública a razoabilidade e a 

proporcionalidade: 

 
art. 92. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes do Estado 

e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade, eficiência, razoabilidade, proporcionalidade e motivação e, também, ao 

seguinte: (GOIÁS, Constituição Estadual de Goiás, 1988) 

 

 Segundo o Promotor Krebs (GOIAS, TJGO, 2016) a Lei 19.274 fere a Constituição 

Federal em vários aspectos, mas, em especial viola os princípios constitucionais da 

proporcionalidade, razoabilidade e isonomia. A violação de um princípio tem muito mais 

relevância do que a violação de uma regra, pois não atender um princípio, não é apenas uma 

ofensa a um item especifico da norma, e sim uma grave violação ao ordenamento jurídico como 

um todo. Trata-se então da pior forma de ilegalidade ou inconstitucionalidade, porque fere o 

próprio espírito da norma subvertendo seus valores fundamentais (MELO, 1994). 

Ocorre que as três classes de soldados hoje existentes na Polícia Militar, possuem 

as mesmas atribuições. Além disso são exigidos para esses cargos as mesmas condições para 

investidura. Deste modo, na mesma função, não pode existir uma diferença significativa entre 

os valores pagos aos integrantes de cada classe. O certo, seria simplesmente uma pequena 

diferença salarial com o fim de motivar a evolução natural da carreira. (GOIAS, TJGO, 2016). 

Segundo a lei 17.912 o soldado primeira classe faz jus ao subsídio de R$ 2.989,85 

(dois mil, novecentos e oitenta e oito reais e oitenta e cinco centavos) e o soldado segunda classe 

R$ 2.711,88 (dois mil, setecentos e onze reais e oitenta e oito centavos). Enquanto isso a lei 

19.274 estabelece o valor de R$ 1.500,00 para o soldado terceira classe (GOIAS, 2016). 

Nota-se, que as diferenças salariais entre os respectivos cargos não seguem uma 

lógica de proporcionalidade, visto que entre o primeira classe e o segunda classe há apenas uma 

diferença salarial de aproximadamente10% (dez por cento). Enquanto isso a diferença salarial 

entre o soldado segunda classe e do soldado terceira classe é de mais de 50% (cinquenta por 

cento). 

Apesar de não haver lei Estadual dizendo quais são as atribuições de cada cargo 

existente na Polícia Militar de forma específica, cada graduação possui mesmo que apenas 

costumeiramente, as suas atribuições definidas. Assim quando a lei 19.274 criou o soldado 

terceira classe, sem afirmar quais são suas atribuições, criou um cargo sem função determinada 

em lei e sem um histórico para embasar a sua posição na instituição. No entanto, como a lei diz 
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que esse cargo é inicial na instituição, é logico deduzir que são as mesmas atribuições do cargo 

de soldado segunda classe. 

Analisando esse contexto o Promotor de Justiça Fernando Aurvalle Krebs sustenta 

que essa disparidade de subsídios fere tanto o princípio da isonomia estampado na Constituição 

Federal como o princípio da proporcionalidade previsto na Constituição Estadual. 

 

3.3 OS CRITÉRIOS DE REMUNERAÇÃO PREVISTO NA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL 

 

O Princípio da Isonomia é estabelecido no artigo 5º da Constituição Federal e 

conforme Mendes, trata se de um fundamento da democracia, pois indica justiça entre os 

cidadãos (2009). 

O princípio da isonomia, também conhecido como princípio da igualdade tem duas 

facetas, a primeira trata-se da igualdade formal (igualdade na lei) a segunda trata-se da 

igualdade material (igualdade perante a lei) (MENDES,2009). 

Segundo o grande jurista Nery Júnior  igualdade é “Dar tratamento isonômico às 

partes significa tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais, na exata medida de 

suas desigualdades”. (NERY JUNIOR, 1999, p. 42). 

Na maioria das vezes em que o principio da isonomia é violado, trata-se de uma 

violação a igualdade material, por ser uma igualdade mais difícil de ser alcançada. No entanto, 

no caso em questão foi a própria lei que estabeleceu uma diferença desproporcional e 

inconstitucional, tratando se nesse caso de uma afronta a igualdade formal. 

Apesar de não ser aplicável aos servidores públicos, a consolidação das leis do 

Trabalho traz uma importante definição de isonomia 

 

Art. 461 - Sendo idêntica a função, a todo trabalho de igual valor, prestado ao mesmo 

empregador, na mesma localidade, corresponderá igual salário, sem distinção de sexo, 

nacionalidade ou idade. (BRASIL Decreto 5.242, de 01 de maio de 1943) 

 
 

O Supremo Tribunal Federal já teve oportunidade de se manifestar sobre o tema, 

nos autos da ADI 4303, decisão em que a ministra Carmem Lucia (2014) entendeu que 

Servidores que ocupam os mesmos cargos, com a mesma denominação e na mesma estrutura 

de carreira, devem ganhar igualmente. 

A Constituição Estadual do Goiás não deu total discricionariedade ao administrador 

público para instituir carreiras funções e remunerações da forma que bem entendesse, pelo 

contrário, instituiu alguns limites que devem ser observados 
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Art. 94 - O Estado e os Municípios instituirão, no âmbito de sua competência, 

conselho de política de administração e remuneração de pessoal, integrado por 
servidores designados pelos respectivos Poderes. 

 

§ 1º - A fixação dos padrões de vencimentos e dos demais componentes do sistema 

remuneratório observará: 

 

I - a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade dos cargos componentes 

de cada carreira; 

II – os requisitos para a investidura; 

III – as peculiaridades dos cargos (GOIÁS, Constituição Estadual de Goiás, 1988) 

 

O primeiro inciso diz para estabelecer os vencimentos de cada servidor primeiro 

deve analisar a natureza o grau de responsabilidade e a complexidade dos cargos para então 

estabelecer a remuneração(GOIÁS,1988). Ora, o serviço executado pelo soldado segunda 

classe é o mesmo que será realizado pelo soldado terceira classe, logo ambos têm o mesmo 

nível de complexidade, logo seria viável apenas uma pequena diferença salarial com a 

finalidade de motivar a mudança de classe por meio do aperfeiçoamento profissional.  

O segundo critério para fixação da remuneração deverá levar em consideração, os 

requisitos necessários para investimento no cargo. Para cargo de segunda classe é necessário 

ter o mínimo de 18 anos de idade, estar em dia com serviço militar obrigatório e com obrigações 

eleitorais, possuir idoneidade moral e estatura mínima de um metro e sessenta e cinco para o 

sexo masculino e um metro e sessenta para o sexo feminino e até o ano de 2008 exigia se apenas 

o nível médio (GOIÁS, 2006). No ano de 2008 a lei 16.303 alterou o nível de escolaridade para 

o cargo de segunda classe da Policia Militar, passando a exigir o curso de nível superior 

(GOIÁS, 2008). Nesse caso, os soldados que entraram após o ano de 2008 possuem o Curso 

Superior, aos servidores que entraram no período anterior era exigido apenas o nível médio.   

O cargo de soldado terceira classe por sua vez além de todos os requisitos exigidos 

para o segunda classe exige se também o curso de nível superior, desde de sua instituição 

(GOIAS, 2016). Nesse sentido, como os requisitos para investiduras são os mesmos, a 

remuneração para ambas as partes deveria ser aproximada, para estar em consonância com a 

Constituição Estadual. 

 

3.4 DA INCONSTITUCIONALIDADE FRENTE AFRONTA A ACORDOS 

INTERNACIONAIS  

 

Além das diversas afrontas no plano interno, a lei 19.274 fere também algumas 

normas na seara internacional. Os Princípios Orientadores para a Aplicação Efetiva do Código 

de Conduta para os Funcionários Responsáveis pela Aplicação da Lei foram adotados pelo 
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Conselho Econômico e Social das Nações Unidas pela sua resolução 1989/61, de 24 de Maio 

de 1989 (JURIDICOHIGHTECH, 2013). 

Esses princípios trazem várias obrigações para o sistema de segurança pública 

brasileiro, como por exemplo a diminuição do uso da força e a padronização dos procedimentos 

operacionais, mas estabelece também deveres aos governantes, como por exemplo o dever de 

remunerar satisfatoriamente os policiais responsáveis pela aplicação da lei.  

O documento não traz o valor do mínimo do salário a ser pago a esses servidores, 

no entanto, recorrendo ao Departamento Intersindical de Estatísticas e Estudos 

Socioeconômicos, chega-se à conclusão de que o mínimo ideal para uma família viver 

satisfatoriamente seria o equivalente a aproximadamente 3,93% do salário mínimo. Isto 

equivale hoje a mais do que o dobro dos rendimentos de um soldado terceira classe. 

Sendo assim a lei 19.274 além de ferir a Constituição Federal e Estadual afronta 

também a legislação internacional aplicável aos Funcionários Responsáveis pela Aplicação da 

Lei. 

 

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A pesquisa aqui realizada, viabilizou um estudo jurídico, mais amplo sobre a 

constitucionalidade do soldado terceira classe. O estudo considerou as diversas posições 

divergentes e atuais sobre o tema. No entanto, em que pese o executivo, poder, com certo grau 

de discricionariedade, inovar na seara legislativa, tal discricionariedade, tem seu limite fixado 

na Constituição Federal, na Constituição Estadual e nos princípios da Administração Pública, 

então, diante de toda a explanação, extrai-se as seguintes conclusões: 

Tendo em vista, que o objetivo da lei não foi a criação de novos cargos e sim a 

diminuição do valor global da remuneração do Policial militar, a lei fere a Constituição e o 

entendimento jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal. 

Os resultados apresentados na discussão, deixou claro que a lei 19.274 de 2016 

viola a Constituição Federal, por não respeitar o consagrado princípio da proporcionalidade, ao 

dar ao cargo um tratamento discrepante dos outros cargos, no que tange a remuneração. Pois a 

diferença salarial entre as outras classes é mínima, apenas a do 3° classe tem uma diferença 

descomunal. Consequentemente, ao ferir o princípio da proporcionalidade, a lei 19.274 de 2016 

fere também princípio da isonomia e da razoabilidade. 
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Ficou constatado ainda que a lei 19.274 viola também a Constituição Estadual ao 

não atender os princípios que regem a remuneração do servidor, não levando em consideração 

as minucias do cargo ou o elevado grau de responsabilidade e complexidade que o cargo existe. 

Por fim cumpre ainda ressaltar que, além de ir contra o texto expresso na 

Constituição Federal e Estadual, a lei 19.274 de 2016 viola os tratados de ordem internacional 

que versam sobre os Funcionários Responsáveis pela Aplicação da Lei. 

Como sugestão para pesquisas posteriores sobre esse tema indica-se um estudo 

sobre a modulação de efeitos da decisão que declarar a inconstitucionalidade da lei19.274 de 

2016. 
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